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Chove no molhado 
sempre que alguém 
relembra a diferen-
ça entre percepção 

de insegurança e os números 
oficiais do crime reportado. 
Como é evidente, a primeira é 
subjectiva e os segundos 
mais objectivos. O advérbio 
de intensidade não está aqui 
por acaso, pois existe tam-
bém uma diferença – muitas 
vezes esquecida, quase sem-
pre de modo intencional – 
entre a criminalidade partici-
pada e a criminalidade real. 

Podemos situar essa dife-
rença, por exemplo, nos cri-
mes que a gíria designa de 
‘proactividade policial’. Isto é, 
crimes que, por norma, não 
deixam marcas tangíveis 
imediatas. Apenas se detec-
tam mediante a iniciativa das 
forças de segurança e demais 
órgãos de polícia criminal. 
Falamos do tráfico de estupe-
facientes, da condução sob o 
efeito do álcool, entre outros.  

Esta particularidade faz 
com que as oscilações nos 
números se possam explicar 
tanto com a redução efectiva 
do crime, como com a menor 
capacidade operacional das 
polícias – provocada por or-
çamentos curtos, recursos 
humanos e materiais escas-
sos, ou novas prioridades de 
investigação criminal que 
obriguem a realocar meios. 

O hábito projecta outra 
sombra sobre os relatórios 
oficiais. Quando crimes 
como o furto ou o roubo se 
tornam habituais numa de-
terminada geografia – uma 
rua, uma praça, um bairro – 
podem ser absorvidos pela 
vivência quotidiana. Tor-
nam-se parte da paisagem. E 
daqui brota o proverbial 
‘apresentar queixa para quê?’.   

Sim, os números são sérios, 
devem contribuir para as po-
líticas públicas de segurança, 

Percepções, sombras  
e a opinião ilustrada

Sítios fora do lugar 
Diogo Noivo

mas têm ângulos mortos. 
Não são as placas de Moisés. 
Devem ser objecto de leitura 
crítica. Estas e outras subtile-
zas são olimpicamente igno-
radas pelos analistas de oca-
sião e pelos comentadores 
multiusos que ocupam o es-
paço mediático, o que inqui-
na por completo a discussão. 

Em bom rigor, o debate pú-
blico português resiste até à 
realidade que vem nos nú-
meros. Vejamos o caso de Lis-
boa, bem noticiado na sema-
na passada por Valentina 
Marcelino, directora-adjunta 
do Diário de Notícias.  

De acordo com os dados 
provisórios da Polícia de Se-
gurança Pública, os dois 
grandes blocos de criminali-
dade, a geral e a violenta e 
grave, registaram decrésci-
mos em 2024. Como boa par-
te dos comentadores já estão 
com a cabeça nas autárqui-
cas, estes resultados transfor-
maram-se, a um só tempo, 
em bandeira e em ponto final 
à conversa. 

Mas esses mesmos núme-
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ros mostram que o decrésci-
mo se deve, em parte, a uma 
redução dos crimes contra o 
património, já que se verifi-
caram aumentos em alguns 
crimes contra pessoas. Ou 
seja, houve um aumento real 
em tipologias de crime que 
tendem a gerar maior alarme 
social. 

Acresce que esses números 
– insisto, os mesmos – reve-
lam um aumento significati-
vo da criminalidade em algu-
mas freguesias. Na zona sob a 
responsabilidade da 1.ª divi-
são da PSP, que inclui o tão fa-
lado Martim Moniz, foram 
participados 5994 crimes em 
2023, o maior número em 10 
anos. 

Os dados divulgados por 
este diário mostram que é 
possível que a criminalidade 
registada, vista como um 
todo, reduza a mínimos da 
década e, em simultâneo, 
ocorram aumentos inéditos 
nos últimos 10 anos em par-
tes desse mesmo território. 

A leitura fina, aliada à capa-
cidade de perceber matizes, 
revela que a insegurança sen-
tida por muitos lisboetas não 
é uma anomalia matarruana 
de gente apostada em inco-
modar a placidez das elites 
ilustradas. É antes o reflexo 
de uma cidade que pulsa em 
zonas de sombra para a opi-
nião mediática. 

Dir-me-ão que havia mais 
crime nas ruas lisboetas na 
década de 1980. Havia, claro. 
Também havia mais violên-
cia doméstica e mais racis-
mo, mas ninguém na plena 
posse das suas faculdades in-
telectuais usará esta melho-
ria para desvalorizar os nú-
meros de hoje. 
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os pesadelos). Outras, ainda, re-
produzem nas suas brincadei-
ras a situação vivida, traduzindo 
a reexperiência da mesma.  

Tendo em conta o risco de 
uma criança tão nova vir a ma-
nifestar um conjunto de sinais e 
sintomas indicadores de trau-
ma, revela-se importante identi-
ficar as medidas de apoio que 
poderão minimizar esta possi-
bilidade.  

Desde logo, é fundamental 
que esta criança possa benefi-
ciar dos cuidados de um ou mais 
adultos de confiança, que exer-
cem aqui um papel contentor e 
reparador essencial ao seu des-
envolvimento mais saudável. 
Sejam familiares com quem já 
mantém uma relação afetiva 
prévia (por exemplo, elementos 
da família alargada – como os 
avós paternos, a quem está pro-

visoriamente entregue), sejam 
outros cuidadores que possam 
providenciar um clima de aten-
ção especial individualizada (e 
aqui destaca-se a importância 
do acolhimento familiar).  

Ou seja, deparamo-nos com 
uma situação em que o poten-
cial traumático da mesma vai 
depender, em grande medida, 
da resposta do sistema profis-
sional, que se exige célere, arti-
culada e eficaz. 

Destacamos ainda a impor-
tância do apoio especializado, 
não apenas a esta criança – e 
que deve manter-se ao longo do 
tempo, de forma a monitorizar a 
sua evolução –, mas também 
aos seus cuidadores, para que 
sejam ajudados na gestão dos 
desafios que, certamente, surgi-
rão. A criança irá crescer e fazer 
perguntas, às quais é preciso sa-
ber o que e como responder.  

A “aldeia” que é necessária 
para educar uma criança vai ter 
de ser ainda mais eficaz neste 
caso.  
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